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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Gonvênio

Convênio n.o OOLOT /2O2t

Processo no : SES-PRC-2O2L | 44267

Convênío que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de
Estado da Saúde e a PREFEïTURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, visando o
fortalecimento do desenvolvimento das ações e serviços de assistência à saúde prestados aos
usuários do SUS na região, com o aporte de recursos financeiros,

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com sede na Av. Dr,
Enéas Carvalho de Aguiar, n.o 188, São Paulo - SP, neste ato representado pelo seu Secretário de
Estado, Jeancarlo Gorinchteyn, brasileiro, casado, médico, portador do RG. n.o t7,32I.176, CPF
n.o. 11t.746.368-O7, devidamente autorizado pelo Decreto Estadual n.o 43.046, de22de abril de
1998, doravante denominado SECRETARIA, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNRRDO DO
CAMPO, inscrita no CNPJ sob o n.o 46,523.239/0007-47, representada neste ato por seu
PREFEITO, Orlando Morando Junior, RG. n.o 22.35t.869-4, CPF n.o L78.494.868-38, com sede a
Praça Samuel Sabatini 50, 50, Centro, na cidade de São Bernardo do Campo, doravante
denominado CONVENIADA, com fundamentos nos artigos 196 a 200 da ConstÌtuição Federal,
artigo 220, parágrafo 40, na Constituição Estadual, na Lei Federal n.o B0B0/90, na Lei Federal n.o
8.666/1993, no Decreto Estadual n.o 66.773/2O2L, na Lei Complementar Estadual no 79L, de9 de
março de 1995, na Lei Estadual n.o 10.20111999 e demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis à espécie, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, nos termos e condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PR.IMEIRA

DO OBJETO

Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos financeiros do SECRETARIA para a
CONVENIADA destinados a Custeio - desenvolvimento das atividades assistenciais no Hospital
Municipal de Clínicas e Hospital de Urgência do Município de São Bernardo do Campo, mediante
atendimento dos usuários do Sistema Única de Saúde na região DRS I - São Paulo, conforme
Plano de Trabalho anexo que integra o presente ajuste.

PARÁGRAFo ÚNIco

O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo
aditivo, respeitada a legislação vigente e após proposta previamente justificada e parecer técnico
favorável do órgão competente e ratificado pelo Secretário de Estado da Saúde, vedada alteração
do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRTGAçõES DO ESTADO
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São obrigações do ESTADO

a) repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto do convênio, de acordo
com o cronograma de desembolso previsto que guardará consonância com as metas, fases ou
etapas de execução do objeto;

b) publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, contendo, ao
menos, a identificação das partes, o objeto do ajuste, o valor que será transferido e dados do
signatário representante da CONVENIADA'

c) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, devendo zelar pelo
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados de acordo com
o regulamento de compras da CONVENIADA;

d) acompanhar a execução do ajuste e dar transparência aos repasses e sua aplicação;

e) indicar o nome de responsável pela fiscalização da execução do convênio e comunicar a
CONVENIADA de qualquer alteração;

f) excepcionalmente, mediante justificada, prorrogar unilateralmente a vigência do instrumento
antes do seu término se a SECRETARIA der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a
prorrogação ao exato período do atraso e que seja compatível com a execução do objeto do
convênio;

g) analisar a prestação de contas encaminhada pela CONVENIADA de acordo com a legislação e
regulamentação aplicáveis.

CLÁusULA TERCEIRA

DAS ATRIBUIçõES DA CONVENIADA

São obrigações da entidade CONVENIADA

a) manter as condições técnicas necessárias ao bom atendimento dos usuários do SUS/SP com
zelo pela qualidade das ações e serviços oferecidos, buscando alcançar os resultados pactuados de
forma otimizada;

b) indicarcomo representante Geraldo Reple Sobrinho, SECRETÁRIO DE SAÚDE, RG no 7.676.832
-6, CPF no 893.017.658-53, como gestor da parceria para acompanhamento da execução do
ajuste. Eventual alteração deverá ser comunicada à SECRETARIA;

c) alimentar, regularmente, os bancos de dados dos sistemas de informação de interesse do
Sistema Unico de Saúde - SUS;

d) aplicar os recursos financeiros repassados pela SECRETARIA, incÍusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, exclusivamente na execução do objeto do

)
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ajuste, na forma prevista no plano de trabalho e de acordo com o regulamento de compras e
segundo os princípios relacionados à aplicação de recursos públicos, em especial o da
impessoalidade, da economicidade e da razoabilidade;

e) disponibilizar os serviços custeados com os recursos deste convênio ao serviço de regulação,
podendo ser instaurado expediente para a apuração de descumprimento das obrigações
ajustadas;

f) responsabilizar-se pela indenizaçâo de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de
negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentesf nessa qualidade, causarem a paciente,
aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados, assegurando-se o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis;

g) assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao controle, à
fiscalização e à avaliação da execução do objeto do convênio com o fim de permitir e facilitar o
acesso de agentes relacionados à fiscalização a todos os documentos relativos à execução do
objeto do convênio, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas;

h) apresentar prestações de contas nos termos da Cláusula Sexta deste instrumento com
relatórios de execução do objeto e de execução financeira de acordo com a legislação e
regulamentação aplicáveis;

i) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO a inadimplência da CONVENIADA
em relação ao referÍdo pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos
decorrentes de restrição à sua execução;

j) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do objeto do
convênio em uma única, exclusiva e específica conta bancária, preferencialmente isenta de tarifa
bancária, aberta junto ao Banco do Brasil;

k) manter registros, notas fiscais, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios
relativos ao objeto do convênio, até a publicação de regularidade pelos órgãos competentes;

l) assegurar que toda divulgação das ações objeto do convênio seja realizada com o
consentimento prévio e formal do ESTADO, bem como conforme as orientações e diretrizes acerca
da identidade visual do Governo do Estado de São Paulo;

m) utÍlizar os bens materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria em
conformidade com o objeto pactuado, e, caso os bens adquiridos por investimento se tornem
desnecessários no estabelecimento da Conveniada, esta deve comunicar o ESTADO para que
avalie a possibilidade de aproveitamento em outro estabelecimento de saúde que integra o SUS,
adotando a CONVENIADA as medidas para sua disponibilização;

n) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do
objeto do convênio, pelo que responderá diretamente perante a SECRETARIA e demais órgãos
incumbidos da fiscalização nos casos de descumprimento;

o) comunicar de imediato à SECRETARIA a ocorrência de qualquer fato sobre situações que,
eventualmente, possam dificultar ou interromper a execução do presente convênio;

p) permitir e facilitar à SECRETARIA e aos órgãos de fiscalização interna e externa, o
acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da execução do objeto deste convênio;
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q) restituir à SECRETARIA os valores transferidos em caso de existência de saldo e inexecução do
ajuste, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da denúncia ou rescisão do presente convênio;

r) disponibilizar, em seu sítio na rede mundial de computadores, informações sobre suas
atividades e resultados, dentre outros o estatuto social atualizadoì termos de ajustes; planos de
trabalho; relação nominal dos dirigentes, valores repassados; lista de prestadores de serviços
(pessoas físicas e jurídicas) e os respectivos valores pagos; remuneração individualizada dos
dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos ou funções; balanços e
demonstrações contábeis e os relatórios físico-financeiros de acompanhamentos, regulamento de
compras e de contratação de pessoal (Comunicado SDG 76/20t9 do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo);

s) realizar pagamentos às pessoas físicas e jurídicas à conta do convênio de forma que seja
possível a identificação do beneficiário final e, sempre que possível, mediante depósito em sua
conta bancária para cumprimento do Comunicado SDG t6/20L8 do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo;

t) comunicar a SECRETARIA, por sua instância situada na jurisdição da CONVENIADA, de eventual
alteração de seus Estatutos ou de sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;

u) cumprir a Lei Federal no 13.70912018 no âmbito da execução do objeto deste Convênio e observar
as instruções por escrito da SECRETARIA no tratamento de dados pessoais;

v) observar a Lei Federal no 12.84612013 e ao Decreto Estadual no 60.106/2014 para conduzir os
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração
Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos em Lei

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados.

PARÁGRAFO ÚNICO

Ficam vedadas as seguintes práticas por parte da CONVENIADA:

a) utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos repassados pela SECRETARIA para
finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;

b) realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

Autenticação:1898646692832021124503 SistemaSAN|-DocumentoDigital-SES/SP 4113



)

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Convênio

c) contrair obrigações em data posterior à vigência deste instrumento;

d) realizar qualquer cobrança direta ou indireta ao paciente vinculado ao SUS por qualquer serviço
referente a assistência a ele prestada;

e) efetuar pagamento a qualquer título a pessoa que não esteja diretamente vinculada à execução
do objeto do convênio ou sem a devida contraprestação para a execução do convênio;

f) aplicar os rêcursos com despesas de taxas de administração ou assemelhada, tarifas,
consultorias, juros moratórios, multas, honorários advocatícios e pagamento de dívidas
anteriormente contra ídas;

g) celebrar contratos de qualquer nalureza com empresas que estejam suspensas ou impedidas de
licitar/negociar com a Administração Pública, bem como com empresas que tinham sido declaradas
inidôneas para licitar/contratar com a Administração Pública, e ainda com empresas que estejam
inscritas no CADIN Estadual;

h) contratar a prestação de serviço ou fornecimento de bens com empresa que tenha entre seus
empregados, cônjuges, companheiros ou parentes em línha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusÍve, daqueles que exerçam cargos em comissão de direção ou assessoramento
vinculadas aos quadros da SECRETARIA;

i)em observância à Lei Federal no 12.84612013 e ao Decreto Estadual no 60.106/2014, oferecer, dar
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie indevidos relacionados de
forma direta ou indireta ao objeto deste ajuste, o que deve ser observado, ainda, pelos seus
prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados.

cLÁusuLA QUARTA

DA TRANSFERÊNCrA E APLTCAçÃO OOS RECURSOS FTNANCETROS

Para execução deste Convênio serão destinados recursos financeiros, no montante total de R$
64.000.000,00 (Sessenta e Quatro Milhões de Reais), a ser repassado em parcelas mensais,
sendo a primeira estimada no montante de R$ 19,000,000,00 (Dezenove Milhões de Reais) e as
demais estimadas no montante de R$ 15.000.000,00 (Quinze Milhões de Reais), onerando a
seguinte classificação orça mentária :

UGE: 090196

Programa de Trabalho: 10.302.0930.6213.0000

Grupo de despesa: 334039

Fonte de recursos: Fundo Estadual de Saúde

)
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penÁcnnro PRTMETRo

Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem
aprovadas no orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, devendo ser observadas as regras
relativas à gestão orçamentária e financeira, inclusive quanto aos restos a pagar, dentre elas o
Decreto no 63.894/2018.

PARAGRAFO SEGUNDO

A liberação dos recursos está condicionada à inexistência de registros em nome da CONVENIADA
junto ao CADIN ESTADUAL. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela
CONVENIADA, de que os registros estão suspensos/ nos termos do artigo Bo, da Lei estadual no
12.799/2OOB.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A liberação dos recursos de que trata esta cláusula fica condicionada à apresentação da prestação
de,contas parcial pela CONVENIADA, nos termos do previsto no PARAGRAFO PRIMEIRO da
CLAUSULA SEXTA deste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO

As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação
aprovado e de acordo com a legislação pertinente, exceto nos casos previstos nos incisos I, II e II
do parágrafo 30 do artigo 116 da lei federal no 8.666/93, em que ficarão retidas até o saneamento
das impropriedades verificadas,

PARÁGRAFO QUINTO

Até a sua utilização a CONVENIADA deverá manter os recursos transferidos na conta exclusiva
para o cumprimento dos compromissos decorrentes deste convênio no Banco do Brasil - Banco
001 - Agência 00427 - Conta Corrente no. 000656976. Eventual alteração da conta indicada
deverá ser previamente comunicada pela CONVENIADA à SECRETARIA que realizará as devidas
anotações mediante registro nos autos e publicação no D.O.E..

PARAGRAFO SEXTO

Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados no mercado financeiro,
enquanto não forem empregados em sua finalidade, sendo que as receitas financeiras auferidas
serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio, e aplicadas, exclusivamente, no objeto
de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de
contas do ajuste.
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PARAGRAFO SETIMO

Na aplicação dos recursos financeiros destinados à execução deste convênio, os partícipes deverão
observar o quanto segue:

a) no período correspondente ao intervalo entre a transferência dos recursos e a sua efetiva
utilização, os valores correspondentes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil
S/A ou outra instituição financeira que venha a funcionar como Agente Financeiro do Tesouro do
Estado, em caderneta de poupança, se o seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo
de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em títulos da
dívida pública, quando a sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um mês;

b) quando da prestação de contas tratada na CLAUSULA SEXTA, deverão ser anexados os extratos
bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação
referente à aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pela instituição
financeira indicada;

c) o descumprimento do dÌsposto neste parágrafo obrigará a CONVENIADA à reposição ou
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no
período, computada desde a data do repasse até a data do efetivo depósito;

d) as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas para a execução do objeto do
Convênio serão emitidas em nome da CONVENIADA, conforme o caso/ devendo mencionar o
número do presente Convênio SES;

e) em caso de não cumprimento de metas quantitativas e qualitativas, a CONVENIADA poderá ser
obrigada a restituír proporcionalmente valores repassados, respeitando-se as demonstrações de
despesas e justificativas por ela apresentadas.

CLAUSULA QUINTA

DO CONTROLE, DO MONITORAMENTO E DA AVALTAçÃO DE RESULTADOS

A execução do presente convênio será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante
procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e
condições estabelecidas neste convênio, devendo para tanto:

a) avaliar o cumprimento de metas e o desempenho da CONVENIADA e os resultados alcançados
na execução do objeto do convênio, e fazer recomendações para o atingimento dos objetÌvos
perseguidos;

b) monitorar o uso dos recursos financeiros mediante a solicitação de relatórío solicítados à
CONVENIADA que deverá apresentá-lo no prazo assinado pelo gestor do convênio;

c) analisar a vinculação dos gastos ao objeto do convênio celebrado, bem como a razoabilidade
desses gastos;
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d) solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas no local de
realização do objeto do convênio com a finalidade de obter informações adicionais que auxiliem no
desenvolvimento dos trabalhos;

e) emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo a avaliação das
justificativas apresentadas no relatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendações,
críticas e sugestões.

CLÁUSULA SEXTA

DA PRESTAçÃO DE CONTAS

A prestação de contas pela CONVENIADA dos recursos recebidos do ESTADO deverá ser parcial e
final, em até 30 (trinta) dias do término da vigêncÍa do convênio e eventual prorrogação,
observadas as normas e instruções técnicas na forma exigÌda pelo Tribunal de Contas do Estado
de
São Paulo e deverá ser instruída com os seguintes instrumentos:

a) quadro demonstrativo discriminando a receita e a despesa;

b) relação dos pagamentos efetuados e identificação dos beneficiados, acompanhados dos
respectivos comprovantes de realização das despesas;

c) relação de materiais adquiridos;

d) conciliação de saldo bancário;

e) cópia do extrato bancário da conta específica;

f) relatório consolidado das atividades desenvolvidas contendo o comparativo entre as metas
pactuadas no plano de trabalho e as metas realizadas;

g) comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária

PARAGRAFO PRIMEIRO

As pr:estações de contas parciais deverão ser apresentadas mensalmente até o 15o (décimo
quinto) dia do mês subsequente, acompanhado de:

a) relatório consolidado das atividades desenvolvidas no período, em conformidade com as ações
previstas no Plano de Trabalho;

b) relação dos pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados pela CONVENENTE,
acompanhados dos respectivos comprovantes de realização das despesas.
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PARAGRAFO SEGUNDO

O ESïADO informará à CONVENIADA eventual irregularidade que deverá ser sanada no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da comunicação.

PARAGRAFO TERCEIRO

Os recursos aplicados em desacordo com este instrumento deverão ser recolhidos aos cofres
Públicos, corrigidos monetariamente, aplicando-se a remuneração da caderneta de poupança
computada, desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data da notificação expedida pelo ESTADO, na conta relativa à fonte dos
recursos transferidos, otr seja, FUNDES ou TESOURO abaixo indicadas:

FUNDES: Banco 001/ Agência: 1897-X / Conta Corrente 100,919-2

TESOURO: Banco 001 / Agência: 1897-X / Conta Corrente 009.401-3

CLAUSULA SETIMA

DO GESTOR DO CONVÊrurO

O gestor indicado pelo ESTADO fará a interlocução técnica com a CONVENIADA, bem como o
acompanhamento, o monitoramento e a fiscalização da execução do objeto do convênio, devendo
zelar pelo seu adequado cumprimento e manter a SECRETARIA informada sobre o andamento das
atividades, competindo-lhe em especial:

a) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas do convênio e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos/ bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas
detectados;

b) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final;

c) comunicar ao superior imediato a inexecução por culpa exclusiva da CONVENIADA;

d) acompanhar as atividades desenvolvidas e monitorar a execução do objeto do convênio nos
aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo
as metas pactuadas e os resultados observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

e) solicitar, quando necessário, às atividades de monitoramento, a realização de reuniões com
representantes legais CONVENIADA para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste
termo e do plano de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
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Ficam designados como gestores IDELVANI ALVES DE OLIVEIRA, ATPAS II, lotado(a) no(a) DRS I
- São Paulo e FRANCISCO DE ASSIS LOPES, GERENTE CARS 01 GRANDE ABC, lotado(a) no
(a) DRS I - São Paulo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O gestor do convênio poderá ser alterado a qualquer tempo pelo SECRETARIA que realizará as
devidas anotações mediante registro nos autos e publicação no D,O.E..

PARÁGRAFO TERCEIRO

Em caso de ausência temporária do gestor deverá ser indicado substituto que assumirá a gestão
até o retorno daquele.

CLAUSULA OITAVA

DAS ALTERAçõES DO CONVÊNrO

O presente Convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas
e condições, de comum acordo, desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos
partícipes, previamente e por escrito, observado o disposto no parágrafo único da Cláusula
Primeira.

CLÁUSULA NONA

DA VIGÊNCIA

O convênio vigorará ate 3L/O3/2022, tendo por termo inicial a data de assinatura

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O presente poderá ser prorrogado por motivo relevante devidamente justificado, corroborado por
parecer técnico favorável da área competente, e após aprovação do ESTADO, mediante termo
aditivo, respeitada a legislação vigente e pelo lapso de tempo compatível com o prazo de
execução do objeto do convênio, não podendo ultrapassar o prazo de 5 (cinco) anos previsto no
art. 10, letra "9", do Decreto no 66.L73/2O21,
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Convênio

PARAGRAFO SEGUNDO

A vigência do presente Convênio nos exercícios financeiros subsequentes ao de sua assinatura
estará condicionada à aprovação das dotações próprias para as referidas despesas no orçamento
do Estado.

CLAUSULA DECIMA

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este convênio poderá ser rescindido pelo descumprimento de quaisquer das obrigações ou
condições nele pactuadas, por infração legal, ou pela superveniência de norma legal, ou ainda
denunciada por ato unilateral, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, respeitada a
obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já recebidos.

PARAGRAFO UNICO

Se a CONVENIADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às
sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/93, nos artigos B0 e 81 da Lei
6.544/89 e demais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DOS SALDOS FINANCEIR,OS REMANESCENTES

Quando da conclusão, denúncia ou rescisão do presente convênio, não tendo ocorrido à utilização
total dos recrlrsos/ fica a CONVENIADA obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias, contados da data da finalização do presente convênio, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da
remuneração da caderneta de poupança computada, desde a data do repasse e até a data da
efetiva devolução, sem prejuízo das demais responsabilidades.

PARÁGRAFo ÚNIco

A não restituição e inobservância do disposto no caput desta cláusula ensejará a imediata
instauração dos procedimentos legais visando a restituição dos valores e comunicação dos órgãos
de controle interno e externos, com a proposta das medidas legais cabíveis, dentre elas a tomada
de contas especial, sem prejuízo da inscrição da entidade no Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Orgãos e Entidades Estaduais - CADIN estadual, nos termos da Lei no 72.799, de
11 de janeiro de 2008.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Convênio

clÁusuu oÉcrue sEGUNDA

orsnosrçõEs FrNArs

Fica ajustado, ainda, que:

I - Consideram-se partes integrantes do presente convênio, como se nele estivessem transcritos:

a) o Anexo I - Resolução PGE no 29/15;

b) o Anexo II - declaração da autoridade competente de que o caso concreto a ela submetido se
enquadra, integralmente, nos parâmetros e pressupostos do presente Parecer Referencial;

II - Aplicam-se às omissões deste convênio as Portarias e Resoluções que regem o Sistema Unico
de Saúde e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento que, lido
e achado conforme pelas partes, segue assinado para que produza todos os efeitos de direito, na
presença das testemunhas abaixo identificadas.

Documento assinado digitalmente conforme Decreto Federal 8.539 de 0811012015.

Assinaturas

A*tnafrtwwDWflL

178.494.868-38

Data Assinatura

04t11t2021

Orlando Morando Junior

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

PREFEITO

040.825.868-30

Data Assinatura

0411112021

A**ínatt wwDWTülr

OSMAR MIKIO MORIWAKI

CRS - Coordenadoria de Regiões de Saúde

Coordenador de Saúde
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Estado da Saúde

Gonvênio

Awüns.tr,wwDíAi.tãl/

111.746.368-07

Data Assinatura

04t11t2021

Jeancarlo Gorinchteyn

SES/GABINETE - Gabinete do Secretário

Secretário de Estado

@ AwinaftwwDíqiteb

Vânia Soares de Azevedo Tardelli

DRSI-SãoPaulo

Diretor Técnico de Saúde lll

774.466.408-63

Data Assinatura

04t11t2021

Testemunhas
Nenhuma testemunha informada
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sábado, 6 de novembro de 2021 Diário OÍicial Podêr Executivo - Seção I Sáo Paulo, 131 (212)-45

Juíificaliva:
Nos teÍmos do aniqo 5" dà Lei kderal 8.6tr/1993 e ins-

tução 02/95 ltêm ll è adirâmenro 01/97 do IÌibunal de Contat
do t{ddq vem jurlií[a' à nfre$iddde d€ dlt€,à!ão dà OÍJem
Cronológrà de Pàgãmenlos Fr tàÌàr5e de despee! rmprn-
cindÍwk que podem acâíebÍ pÍeiuí&r a continuidede dog
atendim€hlos pÍgtados na Áiea d€ Saúd€ Públka, tal q0€bra
de Ordem CronológKã * juitilicà , poir oe mâteÍiJk e serui(os
ênvolvidos nar despesas abaixo dldminadas são f0ndamenbit
para ãt unidadet de 5ãúde dsla Se(íetaÍia:

PDS a seÌem pãgà3

090097
Datat a{l11l)o21

m0r 3t
ÌOTAT

2021 PD0t71 I 14

t4
361,

361,

NUMERO DÂ PD VAIÕR

090139

ï0ÌÁt

090145
Ì0Ìar

09082
ÍOÌAL

090135
Í0ÍÁt

090102

090102

090102
090102

090102

090102

090102

090t02
ffo102
090102

090102

090102

090t02

090102
090102

090102

090t02
090t02

0901 02

090102
TOÍÂL

090113

80113
090113
090111
T0ÌÁt

2021P001596

2021m00752

2021?Dol 186

475,tr
475,6

201.t4
201.14

ffi
090193 2021P001591 18,02
090t91 2021m01729 6.21004
ToTÁt 6.153,06
ÌoÌAt GIRÁL i.393,00

Justiíicativâi
Nos leÍmor do adiqo 5o dã Lei todeÍãl 8.6€ú/1993 e ins,

tução 02/95 ltêm ll e aditamenro 0t/97 do Ìilbunal de Contae
do Edãdq wm juíiíi(âr a nK€ísidãdê de âlterâ(ão da Ordem
(íonológe de Pagàmentos po, tralàÊrc de de5peeàs rmprs-
.indiveir que podem ãcàilrhÍ pÍ€iulos à continuidade dos
àhndimênlo( nrgtadd nà Árrâ de Saúde Públic. bl quêbrâ
de oÍdem Cronológrcâ sê JusliÍLâ , poie os màtenats e teru(ot
ênvolvidoí nasdespst ãbaixo dkíiminâdas íão íundamentàk
pârâ ar unidãdes de saúde dertâ Seíelãria:

PDS â seÍem pagãs

090097
Dab:05n1/2021

ffi
090125 2021P001451 55.01ÍoTAt 55,01

090148 2021P000416 1.437,m
ToÌÂL 1.437.m

ffi
m0159 2021p002101 117,06
090t59 2021P002103 122,91

Ì0ÌÁL 219,97

ffi
090r77

m0177

0901 7/
0901i7
T0ÌÂt
TOTAL 6ERÁt

Justiíicativaì

2021P002889

2021P002890

202tm02893
202rPD02894

685,m
685,00

2021PD01088 510,82

510,&

86,81
5t3,m
161,14

Nor lemü do ânigo 5" dà Lêi fêdeÍal 8.6tr/1993 e in!-
tuçào 02/95 ltem ll e aditamenlo 0t,97 do Tilhunal dÊ Contô3
do tíado, v€m jurlili(âr à n(e$idâde de àheração da Odem
C'onológi.a de Pagàmentos por Íàrarse de despÊs( imprê$
ondíve{ que podem acatrebÌ preiuiTos ã conrnuidade dot
àlêndrmentos prnlàdoí rà ÁÍeã de Sàúde Públjc, hl quebÍr
de ordêm c'onol,tgkã se jr'{ifi(â , pois or mrrêriàk ê eeru(o3
envolvid05 nar desp6ãs ãba ixo die(i minadar lão Íundamenbì5
pàrà ãe unidàdêt de sàúde dsla SecretàÌià:

PDs â *rem pagas

090097
Datai 05/11/2021

ffi
2021m01469

2021m01470
2021P001476

2021PD03479
2021PD01180

2021PD0l41lt

2021PD01482

2021P00164
2021P001486

2021P003488
2021m03489
2021PDol4Cn

2021m0349t
2021P003492

2021P003491
2021P00149
2021PD01495

2021P001496

2021PD03497

2021PD03498

2021P001166

2021P00ü67
2021 PDor368
2021PD01169

1m,85
971,9

3.89,i0

1.100,m

1.10000

1.100,m

1.1@,m
4.400,m

753,41

916,34

8.950,75

861,S
1,115,21

733,05

427,62

549,79

610,8
1.315,21

314,t6
209,45

209,45

62&32

3.741,11

104,12

122,18

16,17
1.35C78

314,16

23,655,40

ffi

090115
TOTÂL

113,11
77J,77

090126

090r26
ÍOTAt

2021P001550

2021m01551
9S,00

51,65

s,65

090t27
Ì0ÌÂt

2021PD02260

2021m0398ó 1.11 1,92

1,111,92

molll 2021PD01714 16J',18a0llt 2021PD01715 3m,q5
ToÌÁt 659,73

ffi
090115 2021P001089 228,0€
090t35 2021PD01092 2.6S.00
090[5 2021PD016] 500,m
Í0ÌÁt 1.194,ff

090137

090r37
09087
09087
TOTÂt

293,22
122,19

!31.9s
52,36

801,72

PD00l99

PD00400

P00040t
m00402

2021
2071

2021

2021

ffi
0901 39

090119

090139

B0í39
m0t39
80t39
m0r39
m0139
80119
090139

090139

090139

80139
m0119
TOTÂI

tsot49
ÌOÏAL

2021PD01566

202tP00t567

2021PD01563

2021 PD0r569

2021PD0r970

2021PD01571

2021P001572

2021P001573

2021P001574

2021P001575

2021PD01592

2021 PD0t593

202rPD0t5q
2021PDo1616

2021PD01256

í.1m,00
l.l00,m
1.100,m

1.100.00

1.100,m

1.100,00

1.r00,00

1.r00,00
1.100,00

1.100,00

t.100,m
1.100,m

1.100,00

1.100,00

15.4m,00

950,00

950,00

0901 54

0901r
60t54
TOÌÁL

2.000,00

3.500,00

3.000,00

8.t00,00

090158 2021P00r672 1.171,53
Ì0ÌÂL 1.17t,51

ffi

2021P001534

2021PD01535

2021 PD0r516

0901 68

tso168
ml68
m0168
ÌOTAt

2021PD01443

2021P00144

2021P001445
20nPD01446

550,28

110,39

461,45

8,1Ì
1.190,89

tso188 2021PDoG27 2.000,00

2.000,00

090203 202rPD01513 400,00
Ì0ÌÁL 400,00
ToTÁIGE8ÁL 65,418,69

Juíiíicalivã:
Nos rermos do âdiqo 5" da lei fêdêíal 8.6ú199] e Ìnç-

tüçáo 02/95 ltem ll e adilamênto 01e7 do TÌihunal de Conlàt
do fíãdq vem juÍiíkar ã n*esìdâde de ãh€ração da Ordem
Cronológkr d€ Pagam€nlos por tàràraê dê derpess impres-
(indíveis que pod€m ã(ãíebÍ prejui?ol ã conhurdade dos
âtend.mÊnld pÍe3lãdor na A'ea de saúde Públ,e, ral quebÍa
de oÌdem CronológiLà f iuiliÍka , Fk os màreriàir e seryiçot
envolvid6 nae detpess ãbãixo dkíiminàdar são íundàmenhit
pãrã as 0nidàdeí de íaúde deíta Sa.rêlãÌià:

PDS 8tC a seÍem p.gat
090097
Dala:01/11/2021

ffi
090145 2021P0m72t 1.782,50Ì0ïÁt 1,782,50

IOTAT

UG TIQUIDÁNTI NUMTRO DÁ PD VALOR

ts0147

T0ÌÂt

ts0175 2021P001502 1S,00
090175 2021PD015m q5,20
T0TA| 661,20
T0TÂLCÊRÂI 3.t/3,98

JustiíiGtiva:
Not temot do adÌgo 5'dâ Lei FedeÌàl 8.6tr/1993 e inr-

Íução 02/95 llêm ll a adilamento 01/97 do TÍibunal de Conta!
do tíadq vem iuíiÍi.ar a nêcesidade de altera(to dâ ordem
c/onológ:(a de pagailentos por tãraÈse de despesr rmpíes-
(indíveit quê podem acãrrebÍ prejuí?os a (ontnuidade dos
ôl€ndimenlos preíãdos na Áreà de sâúde Pubhca. ta' quebra
de OÍdem C.onologkà e juítiÍic , pois os materiak a serui(os
envolvidc na5 derpesr abãiro dkcriminãdâs rão íundamenbis
pãra as lnidades de saÚde deslâ SecÍelaÍial

PDS 8EC a srem pagas

090097
Data:03f1/2021

2021PDoBll 728,28

728,28

UG LIQUIDANTI NUIIIERO DA PD VATOR

090145

TOÌAI
2021P000720 1.456,10

1,456,10

NUMIRO OÂ PD vÂL0n

ts0t77 2021P002733 431,00
ÌoÌAL 411,00
l0ÌAL6tnAL 1.887,10

Justiíicâtiva:
Nos temos do ôfrÌgo 5'dâ Lei Federàl 8.666/1991 e ins-

tução 02/95 ltem ll ê âdilamenlo 01/97 do Tribuôal de Coôrar
do [íadq vem juiliíicâr a necesidade de ãlleÍa(to dã oÌdenì
Cronologio de Pagamenlos pÍ Íàtaí{e dp despe!ìt impres-
cindÍve( que podem dotrpbÍ pÍêjuízo{ à <ontourdade do!
ãtehd;menlos pÍeslàdoi nà Árêâ de Sâúde Públicà, bl quebrà
de ordem Conológicâ s jurtÍca , pok or mareiaie e seruiçot
envolvid6nasdetpesrabaixodiícininadàsrãoíundâmenbk
parâ ãs unìdades de taúde derlâ secÌêtaÌiâ:

PDS BEC â çÍèm pâgas

m0097
Dab:03/r112021

ffi
m0t58 2021PD01719 1,200,00
Ì0ïÁL 1.200,00
Ì0TÀLCERÁI í.200,00

Juitiíicativâ:
Nos leímos do ãdigo 5" dà Lei tederal 8.6trl1993 e ins-

tução 02/95 ltem ll e adilamento 01/97 do Tdbuhal de Contat
do liladq wm juíiíkãÍ a nftê$idade de aherâ(ão da OÍdem
CÍonológe dê Pàgàmentos poí tãtar* de deeppBr imp,e5-
cindÍvek que podem acarêlaÍ p'eiuízos a <ontinuidade dos
atendim€nlos pÌe{âdos nâ ÁÍeà de Sàúd€ Públic, tâl quebÍâ
dê oÌdem C'onológica e jurtií'(à , pois os maleÍak e seryiçoi
envolvid6 nar derpesr abaixo dircíiminadàs rão íundamenbìt
pâ.ã ar unidadet dê 5aú& deslâ sêcÍetaÌia:

PDS BEC a sÍem pâgat
m087
Data:04f1/2021

80102
TOTÂL

47400
474.m

090166 2021P001i89 902,61

Ì0TAr 902,61
roTft GEnÂI 1.376,61

Justiíkâtivâ:
Nos lermoç do anigo 5'dã Lei Fadaral 8.666/1993 e ins-

Íução 02/95 llem ll e adilanento 01/97 do Tribunal de Contâs
do Erâdq wn j0íiÍkaÍ a ne(essidade de alterâ(ão da OÍdenì
Cronologka üe Pagamenlo! Fr Íàur re de despe$! impres-
cindlvêis qu? podem âaÍetaÍ preiuÍzoÍ à (onlinuidâde dos
âlendimenlos preíãdos na Área dc saúde Públ,(a, tãl quehÍô
de Ordem Cronológica ç juiliÍG , pol os mareÍai! e r€ryiço!

envolvidor nas despÉs abaixo di5íiminada5 5ão íundamentais
paía ar unidad$ de tâúde derlâ SecíetâÌiãl

PDs BEC a reÍtr pâgãs

80097
Datô:05/l 1/2021

UG TIQUIDÂNÌE NUMENO DÁ PD VÂLOR

090126

090126
T0ÌÁt

2021P001479
2021PD0151r

090160

ÌOTAT

6m,m
t.1s,40
3.798,40

61ô00
616,00

ffi
090t62

Í0ÌÂL
2021P00r486 349,50

1.49,50

m0170
TOTAI

2021PD00774 1,25
1,25

UG TIQUIDANTE NÚMTRO DÂ PD vÁLon

2021PD0B65

8l
81

090177
TOTÁt

TOTALGERÂL

1.915,00
10.610.15

2021P002626 1.935,00

Contàtada: Med
CNPJi 29.506-181

lmâgem Câtânduvà Lrda.
/0m1-04

Vigân.iãr 31/01/2022

SUPERINïËNOËNfIÁ D' CCNïfi{]LË Üf
ËNÜËMIÀS

iln{p!1Át nÀ< rt iht!aa( nr !:^a,ìr n,1nÉ

Vigênciâ: 120 diâs.

EXTRAÌO DE CONVENIO
"Em cumpÍimenlo do 0ecrelo n'58.052, de 16'05-2012'
Prccers h.': SES-PRC'2021/35055

Convênio n.' 00101/2021
lnteresado: PÌeíeilura Municipal de Pirapozirho
CNPJ: 54.801.121/oml-61
obieto: Cuíeio ' MaleÍiâl de Consumo e PÍeíaçáo de

Seruiço5

ValoÍTotal: ni 400.000,00
UGti Cr90196
Regktô Atuâli 2021 550704; 2021 SS07045

SANI:10390
Píogíâma dêÌrabalhÕi 10.302.0930.6213.0000

Nâtureza da Dspsâ: 134030ì 134039
Fonte de Financiâmentoi Fundo Eíadual de 5aúde
Paiecer CJISS n." 32/2021

Dâlâ dâ Asinàlura: 25/10/2021

Vigênciar 10/06/2022
PÍo.eso n:: SES.PRCl021/&267
Convênio n.' 00107/2021

InleÍesado: PRTTTITURA MUNICIPAT DE 5ÀO BERNARDO
DO CAMPO

CNPJ: 46.521.219/0001 47
Obietoi Cuíeio - Dsenvolvimento das atividades assirlen'

ciair no HospilalMunkipalde Clinicãs e Horpirâl de UÍqência do
Município de São Benardo do Campo

VaioÍTotãl: Rt 64.000.000,00, em paÍcelat
UGE] 090196
negisro Atuâl: 202 I SS07 780

SANI:10428
Píoqíama de Trabalho: 10.302.0930.6213.0000
NatuÍeza dà DsFÍa: 334019
Fontê de Financiamento: Fundo Eslàduâl dê Saúde
Parccer CJISS n.' 32/2021

Enì (oníormidade (om o Deíeb no 58.052, de 16'05-
2012' .

PÍo.er3o StS-PRc-2021 /40196
Conwnentei Govemo do [íado de Sào Paulq poÍ meio dã

Se(Íetâilâ de Eíâdo dã saúde.
Convêniador Fundàção So8tc(ãn - tuhdâção pâÍâ Pesqui-

3a, PÍevenção êAsklâeia dô Càn.êr
CNPJ: 02.68 L523/0001 -76

objêto: ï€Ímo de Aderão ao Convênio de ÂsrLtênciã a
Saúde n'255/2016 parà pÌeeb(áo de seruiços de asLtàncià à
rairde parâ o SUS-SP palo ProgÍâmâ 'CoÌujão dâ sãúde - fàie
07"

ValoÌ Eíimado:
1 - Ultà$onogratia dê lÍeoider Rl 9.680,00
Dab deA$inatuÍa: 04/1 1/2021.
Vigência: 120 dias
Exkâto dê Contato
"tm confoÍmidade (om o D{Íeto no 58.052, de 16-05'

2012".
Pío.ess SES-PnC-2021/43122

Contàlânle: Cov€Íno do tíado de Sâo PaÍlq por meio da
So.Étãrià de E(ãdo dâ Sâiklê.

Contato: 01 0/202 1 .

objeto: PÍesrâGo de serui{os de arrirtência à súde para o
SU5-5P pelo "Corujão dâ sãúde . Fase 07".

Valor tíimador RJ 159.605,66

E$fagaíÍoduodenos(opia (om biopsia: RÍ 0.00
colon6copiâ com biopsià: Rí 0,00

Despacho do Cheíe de Cabinete Subrtiluto dê
05.1 1.2021.

Convite Eletónko 8EC n" 092101090552021OC00738, do

Pro(e$o n' l2l7/2021 SUCEN, promovido pàÍà aquir(áo
de Mal€Íial de laboÍàtóÍìq paÍa uso dã Dkeroíia de Contole

üWó
t (ovmNlfft runolror coMPilvil cov 6ttü 0[{b

ìurl 6.rr.u

üÌ0ì0x
t (wl0xtilfts (il?Átilft .il Gts úMü ütú cr

lu76 r.0l ils7.61

ìftì,t r.0l 1.6ril

t4l0l0x ì.H,Ì r,r{l 2r.ruì;

14ìil I lsl,t lsl ).úr.r;

Decorido o pÍazo recu6al n6 temos do Edilal tlerônkq
a(olho a decisão da ComìssãoJulgadoÊ. HOM0L0G0 o Íeíeido
cename e ADilJDlCO o ileil da pí6€nle lidtaçãq nos FÍmot
da legúlação vigenle, a íavor da empÍesa abàixq quê oíedou o

menoÍ pÍeço paÍa o ilem licitado:

Itemr 002 - 8io XP Coméício & MatêÍiâú Paíã SiotéÍioe e

LaboÍàtóios e RepÍelenbção Ltda,

Vàlo.Tolal do Convite: Rl 5.578,80,

obs.: ltem 001 - Píopoías D6(lassiíi(ódaí.

DIVISÁO DE ADMINISÌRACÃO

sERV|çO DE AÍ|V|DADES
COMPIEMENTARES
Procèrso SUCEN n' 1556/2021
ConÍàlo:07&2021
ConÍàlante: Supdinlendèníiã dê Contole de Endemiat

-suctN
Conrâtada: Zarâ Segurançà Píivada tireli.
Obieto: Píeíação de sery(6 devigilância/eeguiança paÍi'

monial desâÍmadã no predio do d€pósilo de inrelkiclat do
Seryi(o Regìonâl 09, silo â Rua Cko hÍusei, Jno, Bairo PaÍque

Grânder R€iiduot município de Ar4ôrubdsP.
Viqêrciâ: O contâro têÍá vigên(iâ de 52 kinquenta e dois)

diâs, com início da êr(u(ão dos ieruiço9 e 01 de novembro

dê 2021.
Recurss: 0 vã|il tolâl do pêrenle contàto é de Rt

13.í04,00 dewndo a despes (orer poI (onla do PÍogÍamà de

Ìrabalhor 09551í, Fohle de R*uÀoi 001001141. Natsrczâ de

Despes: 3,3.90.3 7.

fi,NDAçÁO fÂRA ü BlMfütc tìoPUtAS
cHüPtN ïÁvÂRË5 DË ilt,tÂ

FUNDÂçÃO PARA O NEMÉDIO POFULÂR - CHOPIN

TAVÂRES DT tIMA FURP

Extâto dê conrâto n'089004010100
ConÍaÌanle: Fundação paÍa o Rmédio tupular- fuÍp
Contatada: lúAC CHIPS lníoÍmáli(a Ltda.

Objeto: PÍesaçáo de seiliço de manutenção Ê supode
léftico no sistema de ponlo eleÍônì(o

Modalidâde: CompÍã Dkêtâ n' 0221/2021

PÍtres$ Fury n" 89004

ValorÌolâlj Rí 7.259,76
FundahenÌo legâl: Lkitâção in€xiqivel, nosl€rmos do a(igo

25, capuÌ, da tei fedeÍal 8.666/93.
Vigência ConÍatual: 12 (doze) rusei conlôdo ã pâni da

dab de assinatuÍa do conuato,
Dàb de ÂsrinatÍà:04/1 1/2021

FTJNDAçÁo {}r.,r(OCENïfi0 il[ sÃ0
PAUTO

rUNDAçÁO ONCoCTNÌRO Dr sÃO PAUTO

Extâlo dê Aditâmento
Ìêímo Adilivo [oSP n'011/2021
Í'Iemo deAditâmento âo Convãro toSP n.001/2019
PÍo(eso tOSP n' 070/2019 PÍoc6so-PRC-2021/00014
ConÍatàntê: Fundação onrnento de são Paulo

ConÍâÌada | 0 Ípan-0rganiração Panameri(âna de Vigilânciâ
Palimonial e tl€íónka Llda

CNPJ 05.117.100/0001{8
PaÍecer iuÍídko fOSP n'31/2021 de 21l10/2021
ceÍoí do conüator lhon Eatista de souza
objelo: PÍoriogaçáo do pÌãzo (onÍàlual por mak l0

{tinta) meret
ValoÍ: RÍ 629.437.80 Ísêiscentos evinte€ nove mil, quato-

(êntos e tinta e íete rcãis ê oitenta (entavot
Dàlã da asinâtuÍãi 04/11/2021

A ínreqÉ do ïeÍmoAdilivq eô(onta{€ dirponivel na Fun-

dâção oncoceíto de São Paulo, sito a Ruã OGÍ FÍele, 2396

- PinhêiÍor- 5áo P.ulo
FUNDÁçÁO ONCOCENTRO DE SÃO PÂUTO

Enralo de Aditàmenlo
Termo Âditivo FOIP n" 0í212021
2'Termo dêAditâmenlo âo Contãto FOSP n'01 1/2019
Procer$ fOSP n' 0131/2019 Prdeso-PRC-2021/00024
Conïâlante: fundaçáo onco(ênto de São Paulo

ConÍàlàdã: VeÍocheque Reíeiçõs Ltda

cNPli 06344497i0001{1
ob,eto: PÍorogação conÍatual por mâis 12 (doze) mess
Vãlor: Rl 485.548,80 (quatocênlG e oitenla e (in(o mil,

quinh.ntos e quaÌentâ e oito Íeah eoitentà (enlavot
PâíecerJurídko: FoSP n" 029/2021 de 05/10/202í
Gertordo Contàlo: Luciâna Limâ de Souza

Dàb dâ a$inatuÍô: 04/11/2021

A ínlegra do T€ÍmoAdilivq en(onta{e disponivêl na fun-
dação onroÍentÕ de São Paulo, sito a Rua O(ár feiG 2196

- Pinheiros - Sáo Pâulo

f UNpAÇÃír ?8ó-sANç{.}[ -
iJËMOCINÏRO DE 5ÂO PÂUTÕ

DESPACHO DO 6ESTOR DE SIJPRIMENTOS DE

27.10.2021
Àvislâ dos elementos dê inslÍuçãoconttanler dos aulor do

procsso n'2021.00287 ê êm eípedâl à manífsíãÉo do Juri
dko de SupÍimentot que .colho, e ios leh6 dà (omperôn(ià

àt;büídã pelà podaÍia FPS/HSP n.'1S/18, DeclDo:
1.HoMo[oGAR com Íundãnento na Lei Federal 10.520/02

dc atr.3" do DecreÌo Eslõdual n." 47.297/02 ê ân.43 incirô
Vl dâ Lêì tudeÌâl 8.666/93, o PÍegão flerôni(o n,'153/2021,
insbuÍado pâÍâ a contalação d6 seú(os de íoÍnecimento e

inÍalação de vidÍo lâminado rom esF sura de 12 mm, íicãndo
Ìâtificèda a âdjodi(ação do ÍeÍeÍido ohjeto à empreia PHILIPE

FRANCISCo SIMoES- M[. pelo valoÍ de RJ 1.890.00 Íum mil,
oitocentor e nownta reãis), con{omeâla às ílí.178 a 18/.

Mt:Dlfff.lÀ nó t,qp

HOSPITAL DAS CLÍNICAS dA FMUSP - SÁO PAULO
DTSPACHO DO SUPTRINÌENDENÌE . 28íO/2021
Raliíkandq n6 leÌm6do adigo 26 daí teis n" 6544/89 e n'8666n3 e ruàs âtualka(õet o alo que autoÌi2ou à aqukição por

inexiqibìlidad€ de licitaçiq (om íundamento no lnciro l, do ailigo 25 da mesmâ legklôçãq paía o uso das Unidades do Complexo
HCfMUSP, no{s) pÍdesoGl âbaixo cilado(r).

PR0CESS0: 2 1 /001 88
fORNTCTDOR:GT HÉALÌHCARI DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIçOS PÂNA EQUIPAMTNIOS MÊDKO5 HOSPIIAURES LTDÂ.
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